
 
 
 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 407/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 07/2025 

 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ATRAÇÃO MUSICAL DE PEQUENO PORTE, com a finalidade de atender a 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Turismo e 
Desenvolvimento Econômico da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN.  

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 

1 - PREÂMBULO  

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.088.254/0001-15, através do Prefeito Municipal, 
representada pelo Senhor Kleyton Medeiros Dantas, TORNA PÚBLICO, que fará realizar 
CREDENCIAMENTO, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 

1.1.1 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

a) O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, bem como 
pelas condições estabelecidas no presente edital. 
b) O credenciamento pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 

1.2 O edital e seus anexos estarão disponíveis para os interessados no site municipal 
www.carnaubadosdantas.rn.gov.br e na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Juvenal 
Lamartine, 200, centro, Carnaúba dos Dantas/RN. 

1.3 Os interessados deverão apresentar a documentação exigida, segundo especificações deste 
Edital, no Departamento de Licitações e Contratos, na sede da Prefeitura Municipal de 
Carnaúba dos Dantas, situada na Rua Juvenal Lamartine, nº 200, Centro, Carnaúba dos 
Dantas/RN, a partir do dia 24 de janeiro 2025, nos horários das 7h às 12h e das 13 às 16h. O 
Credenciamento ficará em aberto até dia 31 de dezembro de 2025. 

2 – OBJETO  



 
 
 

 

2.1 O objeto do presente edital é o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU PESSOAS 
JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATRAÇÃO MUSICAL DE PEQUENO PORTE, com 
a finalidade de atender a Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 
Turismo e Desenvolvimento Econômico da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, em 
conformidade com as especificações do Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

2.2 Valor total estimado do objeto é de: 49.300,00 (quarenta e nove mil e trezentos reais). 

2.3 A PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN poderá ampliar ou reduzir 
quantitativamente o objeto do contrato, respeitada a limitação prevista na Lei 14.133/21, 
hipótese em que se fará o reajustamento correspondente e proporcional ao seu preço.  

2.4 Os serviços serão solicitados devendo seu atendimento ser imediato e pontual.  

2.5 Os serviços objeto do Contrato devem ser executados diretamente pelo Contratado, não 
podendo ser subcontratados, cedidos ou sublocados, excetuados aqueles que não se incluam 
em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da Contratante, por escrito, sem 
prejuízo da responsabilidade da Contratada pelos ônus e perfeição técnica dos mesmos.  

2.6 A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços no todo ou em parte, sempre 
que não atenderem ao estipulado no contrato ou aos padrões exigidos. 

2.7 Os prestadores do serviço não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de 
Carnaúba dos Dantas/RN, sendo de responsabilidade da Contratada todos os tributos e 
eventuais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho, bem 
como o cumprimento das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais 
pertinentes.  

2.8 O preço do serviço será fixado pela Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, sendo que o 
credenciamento importará em aceitação do mesmo pelo prestador credenciado, bem assim das 
demais condições fixadas para a prestação do serviço.  

2.9 Correm à conta do prestador do serviço todas as despesas dele decorrentes.  

2.10 A Administração credenciará todos os interessados na prestação do serviço, desde que 
atendam às condições fixadas neste Edital. 

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

3.1 Poderão participar do Credenciamento, empresas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionada ao objeto da licitação, apresentando os documentos relacionados no item 04, em 



 
 
 

 

original ou por cópia autenticada em tabelionato ou por servidor desta Prefeitura com o 
encargo de recebê-los.  

3.2 Não poderão participar do Credenciamento:  

3.2.1 Que tenham sido suspensos temporariamente de participar de licitação e impedidos de 
contratar com a Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, conforme inciso III do artigo 87 da Lei 
8.666, de 1993, e lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada;  

3.2.2 Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação.  

3.2.3 Servidor Público da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN;  

3.2.4 Que se encontre em processo de insolvência civil; 

 3.2.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do 
candidato. 

4 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO  

4.1 Os documentos devem ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, ou 
original e cópia para ser autenticada pela Comissão, ou servidor da Administração.  

4.2 Os interessados no credenciamento deverão formalizar requerimento dirigido à Comissão, 
conforme modelo abaixo, e instruí-lo obrigatoriamente com a documentação constante deste 
item. 

 

REQUERIMENTO A PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

____________________________________________, CNPJ nº _________________ com sede 
no município de ___________________________/_____, à Rua/Avenida 
__________________________, Bairro _______________________, CEP _____________, 
telefones_______________________________,e-mail______________________________ vem 
perante esta Comissão manifestar seu interesse em realizar o credenciamento para prestação 
dos serviços constantes do processo nº 407/2025 – credenciamento nº 01/2025.  

Local e data: ______________________________________  



 
 
 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura 

SE PESSOA JURÍDICA: 

4.3 HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

4.3.1 A proponente interessada deverá apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

e) Certidão de regularidade de débito expedida pela Fazenda Municipal;  

f) Certidão de regularidade de débito expedida pela Fazenda Estadual;  

g) Certidão de regularidade de débitos para com a Secretaria da Receita Federal e a 
Procuradoria da Fazenda Nacional;  

h) Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

i) Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 
j) Declaração de inexistência de fato impeditivo, anexo II do edital;  

k) Declaração de concordância com o preço estipulado pela Administração, constante no anexo 
III; 

l) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 



 
 
 

 

m) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. 

SE PESSOA FISICA 

4.1. Habilitação jurídica; 

4.1.1 Documento oficial de identidade; 

4.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

4.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.1.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

4.1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

4.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.1.7 Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

4.1.7.1 Caso o prestador seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 



 
 
 

 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

5 - DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  

5.1 Os interessados deverão entregar a documentação referida no item 4 deste edital em 
envelope lacrado, no setor de Licitação da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, a partir do 
dia 24 de janeiro de 2025, nos horários das 7h às 12h.  

5.2 O envelope deverá indicar em sua parte externa e frontal o seguinte: 

PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

PROCESSO Nº 2970/2024 – CREDENCIAMENTO Nº 01/2025.  

REFERÊNCIA: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU PESSOAS JURÍDICAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATRAÇÃO MUSICAL DE PEQUENO PORTE, com a finalidade de 
atender a Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Cultura. 

NOME: ________________________________________________  

CNPJ nº ________________________________  

Endereço: ______________________________  

Telefone: ______________________________   

5.3 Somente serão aceitos os envelopes que estiverem identificados corretamente, não sendo 
permitido à Comissão fazer os respectivos acertos, devendo, se for o caso, anotar a 
anormalidade encontrada e consigná-la em ata. 

5.4 Após a entrega da documentação descrita no item 04, conforme item 5.1, nenhum 
documento pertinente a este Credenciamento será recebido pela Comissão ou servidor 
responsável, não sendo permitido aos interessados fazerem acréscimos ou modificações nos 
envelopes já entregues.  

5.5 A entrega do envelope configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas 
neste edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o requerente a declarar, sob as penas 
da lei, a superveniência de fato impeditiva à participação, quando for o caso.  



 
 
 

 

5.6 Cada credenciado poderá apresentar apenas um envelope contendo a documentação. 

5.7 Os envelopes referidos neste item 5 permanecerão fechados e inviolados até a análise dos 
documentos que será realizada pela Agente de Contratações e Equipe de apoio em prazo não 
superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do credenciamento. 

6 - DOS PROCEDIMENTOS  

6.1 A condução deste processo, em todas as suas fases, nos termos da Lei nº 14.133/21 e 
demais normas que disciplinam a matéria, caberá à Comissão, à qual competirá:  

a) Proceder à abertura dos envelopes em sessão pública, e de prévia ciência dos participantes.  

b) Examinar os documentos apresentados, devendo recusar a participação dos interessados 
que deixarem de atender às normas e condições estabelecidas neste Edital.  

c) Aguardar o decurso do prazo recursal antes de passar à fase subsequente, salvo renúncia 
expressa do direito de recorrer manifestada por todos os participantes.  

d) Analisar recursos porventura interpostos por participantes e rever sua decisão ou caso 
contrário, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que o apreciará, 
homologando ou modificando a decisão.  

e) Lavrar ata circunstanciada de todas as reuniões e sessões.  

6.2 - A Comissão, na sessão pública de abertura dos envelopes, conferirá e rubricará todos os 
documentos, após o que deverão ser examinados e rubricados pelos participantes presentes. 

 

7- DO CREDENCIAMENTO  

7.1 Da sessão pública de abertura dos envelopes. 

7.1.1 Após o protocolo dos envelopes dos interessados, será dada prévia ciência da data e 
horário para abertura da sessão pública, a realizar-se no Setor de Licitação, localizado na sede 
da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN.  

7.1.2 A Comissão abrirá os envelopes referidos no item 5 deste edital, e após verificados, seus 
conteúdos serão rubricados por todos os presentes.  

7.1.3 Abertos os trabalhos da sessão pelo agente de contratação, não serão recebidos outros 
documentos, nem serão permitidos adendos ou alterações naqueles que tiverem sido 



 
 
 

 

apresentadas, ressalvada a faculdade de a Comissão promover diligências para a obtenção de 
informações e esclarecimentos complementares de quaisquer dos participantes.  

7.1.4 Após a rubrica a Comissão efetuará a análise da documentação apresentada nos termos 
deste Edital e da Legislação que disciplina a matéria, cujo resultado, proferido após as 
diligências eventualmente necessárias, será registrado em Ata.  

7.1.5 A sessão de abertura dos envelopes e aposição da competente rubrica mencionada neste 
subitem 7.1, a critério da Comissão, à vista do volume de Pedidos de Credenciamento, poderá 
ser suspensa para posterior análise da documentação e julgamento dos Pedidos de 
Credenciamento.  

7.2 Da Sessão de Julgamento da Habilitação  

7.2.1 Será desclassificado do credenciamento o interessado que deixar de apresentar a 
documentação previstos no item 4 deste edital.  

7.2.2 O julgamento será efetuado de acordo com os requisitos previstos neste edital, e será 
considerado habilitado ao credenciamento o interessado que apresentar o requerimento, as 
declarações, e a documentação necessária à habilitação, constante do item 5 deste Edital, em 
cópia autenticada por cartório competente, ou original e cópia para ser autenticada pela 
Comissão Permanente de Licitação, ou servidor da Administração. 

7.2.3 Será considerado inabilitado para o credenciamento o interessado que deixar de 
apresentar a documentação solicitada, apresentá-la com vícios/defeitos, contrariar qualquer 
exigência contida neste Edital, ou cujos documentos estiverem com prazo (s) de validade 
expirada (s).  

7.2.4 -Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo, a 
idoneidade do documento, ou não impeça seu entendimento.  

7.2.5 A ocorrência de fato superveniente que possa acarretar inabilitação de credenciado 
deverá ser comunicada imediatamente à equipe de contratação, no momento em que se 
verificar.  

7.2.6 Dada a natureza do contrato, bem como a especificidade dos serviços, serão credenciados 
os interessados que atenderem as exigências às necessidades elencadas neste edital.  

7.2.7 Após adoção das providências pela Comissão todos os documentos serão autuados, 
numerados e rubricados.  



 
 
 

 

7.2.8 A sessão de julgamento mencionada neste subitem 7.2, a critério da Comissão 
Permanente de Licitação, à vista do volume de Pedidos de Credenciamento, poderá ser 
suspensa para posterior continuação dos procedimentos.  

7.2.9 Será lavrada ata que conterá o registro das principais ocorrências da sessão, em especial a 
enumeração dos participantes que apresentarem os envelopes contendo a "Documentação 
para Habilitação”.  

7.2.10 Decorrida a fase de habilitação, não cabe desistência pelo participante, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente formalmente comunicado e aceito pela Comissão.  

7.2.11 A Comissão, após análise da documentação dos participantes e verificada sua 
regularidade, elaborará relação de licitantes credenciados, para fins de possíveis e futuras 
contratações. 

7.3 Da Sessão de Classificação  

7.3.3 Serão classificadas todas as empresas habilitadas.  

7.3.4 Havendo descredenciamento de empresa, sua posição será ocupada pelo próximo na 
ordem de classificação, reordenando os demais. 

 

8- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma 
dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.4 Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, a Comissão abrirá vista de todo o 
processo aos interessados, no setor de Licitação da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 
DANTAS/RN, facultada a extração de cópias. 

9- DA HOMOLOGAÇÃO E DA PUBLICAÇÃO 

9.1 Decorrido o prazo recursal ou após a decisão dos recursos eventualmente interpostos, a 
relação dos credenciados, será homologada pela autoridade competente e publicado em diário 
e no endereço eletrônico www.carnaubadosdantas.rn.gov.br.  

10- DA VIGÊNCIA  



 
 
 

 

10.1 O prazo para início da prestação de serviços será imediatamente à assinatura e publicação 
do contrato;  

10.2 O contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais períodos, em conformidade com o a Lei 14.133/21. 

11- DO CONTRATO 

11.1 Concluído e homologado o Credenciamento, os credenciados serão convocados para 
celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, conforme minuta constante do Anexo III a este 
edital.  

11.2 O credenciado convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de Prestação de 
Serviços no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação 
para tal, através de correio eletrônico, telefone ou notificação pessoal.  

11.3 Quando o credenciado convocado para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços não 
comparecer será convocado o credenciado seguinte constante da lista resultante deste 
procedimento.  

11.4 A não assinatura do Contrato poderá ser entendida como recusa injustificada, que 
ensejará seu imediato cancelamento e o chamamento de outro credenciado sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos, e na legislação 
que disciplina a matéria. 

12- DO PREÇO PAGAMENTO E REAJUSTE  

12.1 O valor a ser pago pelo serviço prestado consta em anexo. 

12.2 Os pagamentos serão efetuados conforme descrito no termo de referência e ordem 
cronológica municipal.  

12.3 O preço proposto poderá ser reajustado através do INPC, a cada período de 12 (doze) 
meses, aplicando-se o índice acumulado do período. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O desatendimento às condições estabelecidas neste edital para prestação dos serviços 
submete o prestador de serviços à multa equivalente a 10% do valor total contratado, sem 
prejuízo às demais sanções estabelecidas na Lei nº 14.133/21.  

13.2 – O prestador de serviços que descumprir as obrigações contratadas sujeita-se às 
penalidades estabelecidas na Lei nº 14.133/21, destacando-se:  



 
 
 

 

1. Advertência;  

2. Multa de 10% por descumprimento de clausula do termo de credenciamento;  

3. Multa de 5% por recusa em assinar o termo de credenciamento; 

 4. Suspensão do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 
DANTAS/RN por até 2 (dois) anos;  

5. Declaração de inidoneidade.  

13.3 – Para aplicação das sanções será observada a proporcionalidade em face de conduta 
adotada pelo prestador de serviços, além dos princípios do contraditória e ampla defesa. 

14- DA FISCALIZAÇÃO  

14.1 A fiscalização dos serviços fica a cargo da Secretaria solicitante, ou de quem este 
determinar.  

14.2 A existência da fiscalização não eximirá o credenciado de nenhuma responsabilidade civil 
ou penal quanto aos seus atos para a prestação de serviços.  

15 - DO CANCELAMENTO  

15.1 O cancelamento da prestação dos serviços terá lugar de pleno direito, independente de 
interposição judicial ou extrajudicial, quando a empresa credenciada:  

a) Recusar-se a prestar os serviços, preestabelecidos na ordem de convocação;  

b) Falir ou dissolver-se;  

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem prévia e 
expressa anuência da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN. 

16- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

16.1 As despesas decorrentes da contração deste credenciamento correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 

 

Cód. Reduzido: 786 

    
Órgão: 04 

FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 



 
 
 

 

Programa: 0016 
GESTÃO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ação: 2018 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

 

 

Cód. Reduzido: 785 

    
Órgão: 04 

FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTÃO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ação: 2018 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

     

Cód. Reduzido: 769     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTAO DA POLITICA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Ação: 2017 

ORGANIZAÇÃO/GESTAO BOLSA 

FAMILIA/CADUNICO-IGD PBF 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

Cód. Reduzido:768      

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTAO DA POLITICA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Ação: 2017 

ORGANIZAÇÃO/GESTAO BOLSA 

FAMILIA/CADUNICO-IGD PBF 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 



 
 
 

 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 734     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2015 
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

- SPSB 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 733     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2015 
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

- SPSB 

Natureza da Despesa  3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 665     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 241 ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

Ação: 2007 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 



 
 
 

 

 

Cód. Reduzido: 664     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2007 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 385 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 013 
SECRETARIA MUL. DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Função: 23 
COMERCIO E 

SERVIÇOS 
Subfunção: 695 TURISMO 

Programa: 0012 

DESENVOLVIMENTO 

E PROMOÇÃO DO 

TURISMO LOCAL 

Ação: 2071 
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DO TURISMO 

MUNICIPAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.500.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

 
 
 

Cód. Reduzido: 384  

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 013 
SECRETARIA MUL. DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Função: 23 
COMERCIO E 

SERVIÇOS 
Subfunção: 695 TURISMO 

Programa: 0012 

DESENVOLVIMENTO 

E PROMOÇÃO DO 

TURISMO LOCAL 

Ação: 2071 
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DO TURISMO 

MUNICIPAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.500.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

 

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – Prefeitura 
Municipal, para o exercício de 2025. 
 



 
 
 

 

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 A Prefeitura poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público, 
devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de 
dano efetivo disso resultante e na forma da lei.  

17.2 A Prefeitura deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no 
todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.  

17.2.1 A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.  

17.3 É facultado à Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem 
como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar suas decisões.  

17.4 A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte do 
CONTRATADO não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação.  

17.5 É vedado ao Contratado subcontratar total ou parcialmente o objeto deste processo.  

17.6 Os casos omissos serão decididos pelo Presidente da Comissão de Licitação, cabendo 
recurso à autoridade Superior. 

18 – ANEXOS  

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo  

Anexo III – Minuta do contrato  

Anexo IV – dos valores a serem pagos pela prestação dos serviços. 

19 – DO FORO 

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Acari/RN, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
quaisquer dúvidas referentes a este Edital e da execução do contrato.  

E para conhecimento de todos é expedido o presente edital, sendo publicado seu extrato, no 
Diário Oficial dos Municípios da FEMURN e sua íntegra no site oficial do Município, e ainda 
poderá ser retirado no Departamento de licitações e contratos, situada na sede da Prefeitura 
Municipal de Carnaúba dos Dantas ou pelo telefone (84) 99855-0121.  



 
 
 

 

 

Carnaúba dos Dantas, 23 de janeiro de 2025. 

 
 

MARIA DA PAZ  DANTAS  
Agente de Contratação 

 
MARIA DE FATIMA SOARES SILVA 

Membro  
 

JULIANA DE SOUZA MEDEIROS 
Membro  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇO 

DE ATRAÇÃO MUSICAL DO TIPO PEQUENO PORTE DO GÊNERO FORRÓ (TECLADO SANFONA, 

ZABUMBA E TRIÂNGULO), MÚSICA POPULAR BRASILEIRA E/OU DIVERSO ESTILOS MUSICAIS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, nos termos da 

tabela abaixo de acordo com as condições e especificações deste Termo de Referência. 

ITEM 
COD 

DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01 32649 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade solo (01 
artista), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

Serviço 52 R$ 450,00 
R$ 

23.400,00 

02 32650 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade dupla (02 
artistas), com sistema de 

 
Serviço 

02 R$ 450,00 
R$ 

900,00 



 
 
 

 

sonorização todo incluso. 

03 32651 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade trio (03 
artistas), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

Serviço 12 R$ 550,00 
R$ 

6.600,00 

 
04 

32652 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e equipamentos 
próprios para apresentações 
em palco aberto, com duração 
máxima de 02 (duas) horas, 
eventos próprios ou 
apoiados pela SMAS. 
Modalidade grupo (04 
artistas), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

Serviço 

 
08 

 

 
 

R$ 800,00 
R$ 

6.400,00 

05 32653 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. As bandas que tenham 
mais de 04 (quatro) 

Serviço 
 

12 
 

R$ 
1.000,00 

R$ 
12.000,00 



 
 
 

 

componentes receberão um 
adicional de R$ 400 por 
integrante (06 no máximo). 
Modalidade EXTRA. 

 
 
1.2. O contrato terá vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se 

tratar de execução contínua de serviços (art. 107 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a vigência 

máxima decenal. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.4. CATEGORIAS MUSICAIS A SEREM CONTRATADAS:  
 

Nº GÊNERO DEFINIÇÃO 

01 Forró 

Gênero musical típico do nordeste do Brasil, conhecido também 
como pé de serra. É caracterizado pela utilização de sanfona, 
triângulo e zabumba, e está associado aos estilos Xote, Xaxado e 
Baião. Exemplos: Luiz Gonzaga, Dominguinhos, Alceu Valença e 
Falamansa. 

02 MPB 

Gênero musical que abrange uma ampla variedade de estilos e 
influências. Surgida na década de 1960, a MPB representa a 
diversidade cultural e musical do Brasil, mesclando ritmos 
tradicionais, como o samba e a bossa nova, com elementos de 
música regional, folk, rock, jazz e outros gêneros. É marcada 
por letras 
poéticas e engajadas, que retratam questões sociais e políticas. 



 
 
 

 

03 Frevo 

O frevo é um ritmo musical e uma dança brasileira com origem no 
estado de Pernambuco. Sua música baseia-se na fusão de gêneros 
como marcha, maxixe, dobrado e polca, e sua dança foi influenciada 
pela capoeira. Está associado às marchinhas de carnaval.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. Justifica-se a contratação dos serviços de artistas, músicos, profissionais de arte e 

cultura ao longo do ano para suprir as demandas da SMAS e secretaria de cultura, 

referente às festividades culturais e ações desenvolvidas junto aos usuários em 

acompanhamento do SUAS, além disso, a contratação desses serviços oportuniza de 

maneira equitativa a participação de artistas da terra. 

2.3.  A referida contratação se faz necessária, haja vista a necessidade do município de 

melhorar e promover os serviços de recreação e entretenimento para os grupos de 

convivências do SCFV e do PAIF do Município de Carnaúba dos Dantas/ RN, possibilitando 

assim uma melhor assistência, proporcionado uma atenção especial e qualidade de vida 

daqueles que estão na faixa etária da terceira idade e de acompanhamentos pelos referidos 

serviços, que muitas vezes se encontram excluídos ou impossibilitados de manterem um 

relacionamento sadio e constante entre eles. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ritmo
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%BAsica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dan%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marcha_(m%C3%BAsica)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maxixe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dobrado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Polca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capoeira


 
 
 

 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. Recomenda-se que seja observado, no que for possível, os seguintes critérios de 

sustentabilidade: 

4.1.2. Preferir equipamentos de menor produção de ruído. 

4.1.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Asssociação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.1.4. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregar menor de 16 anos, salvo menorm a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

4.2. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o 

Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990.  

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. O artista e/ou banda deverá estar pronto e a postos no local determinado para a 

sua apresentação, no dia e horário estabelecidos na ordem de execução de serviços, 

que será enviada ao credenciado com antecedência mínima de cinco dias, para o e-mail 

informado. 

5.1.2. O local de realização do show/apresentação artística poderá ser realizado na zona 

urbana ou rural do município de Carnaúba dos Dantas/RN. 



 
 
 

 

5.1.3. No evento, a apresentação do contratado terá duração máxima de 02 (duas) 

horas, e que ficará à disposição do contratante neste período. 

5.1.4. A contratada não poderá usar qualquer técnica de apresentação com pirotecnia (fogos de 

artifício, sinalizadores ou assemelhados) visando o máximo de segurança do público. 

5.1.5. Durante as apresentações não poderão ser feitos discurso ou incitamento ao ódio, ou 

seja, qualquer ato que inferiorize ou incite ódio contra uma pessoa ou grupo, tendo por base 

características como raça, gênero, etnia, nacionalidade, religião, orientação sexual ou outro 

aspecto passível de discriminação, bem como, qualquer outra forma de preconceito e 

desrespeito aos Direitos Humanos, apologia ao crime ou incentivo ao uso de drogas. 

5.1.6. O prestador do serviço (CREDENCIADO) é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

credenciamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

5.1.8. Comunicar ao Município de Carnaúba dos Dantas/RN (CREDENCIANTE), por escrito, 

mudança de endereço em até cinco (05) dias da alteração, assim como fornecer todos os 

documentos que tenham validade definida no mesmo prazo. 

5.2 Da garantia 

5.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.3 Dos preços e do faturamento 

5.3.1 No valor da apresentação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive cache, transporte, hospedagem, alimentação, 



 
 
 

 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3.2 O faturamento das despesas será para o Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito 

no CNPJ – 14.509.213/0001-58, localizado à Rua Juvenal Lamartine Nº 200, Centro, CEP: 59.374-

000, Carnaúba dos Dantas/RN. 

5.4 Das obrigações do credenciado 

5.4.1. O(A) CREDENCIADO(A) deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis a 

execução dos serviços objeto desta contratação, não arcando Administração Municipal 

com qualquer ônus em caso de acidente. 

5.4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.4.3. O(A) CREDENCIADO(A) deverá comunicar a Administração qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

5.4.4. O(A) CREDENCIADO(A) deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas que antecede a data da execução dos serviços objeto desta 

contratação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

5.4.5. O(A) CREDENCIADO(A) deverá atender prontamente a quaisquer exigências da 

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

5.4.6. O(A) CREDENCIADO(A) deverá estar pronta a postos no local determinado para a sua 

apresentação no dia e horário designado pela contratante. 

5.4.7. O local de realização do show/apresentação artística será na zona urbana ou rural do 

município de Carnaúba dos Dantas/RN. 

5.4.8. A apresentação do(a) CREDENCIADO(A) terá duração máxima de 02 (duas) horas, 



 
 
 

 

ficando à disposição do contratante até o limite de 02 (duas) horas. 

5.4.9. Para as apresentações dos shows musicais de acordo com o escopo do evento, os 

figurinos, instrumentos, equipamentos relativos ao show, será por conta do(s) 

CREDENCIADO(S). 

5.4.10. Os instrumentos musicais e equipamentos utilizados pelo artista e banda são de 

responsabilidade do(a) CREDENCIADO(A). 

5.4.11. O(A) CREDENCIADO(A) se responsabiliza por possíveis demandas ou pendências cíveis, 

tributárias ou criminais decorrentes das relações jurídicas estabelecidas para a realização do 

show, especialmente indenizações a terceiros, isentando o Município de Carnaúba dos 

Dantas/RN de qualquer responsabilidade, ainda que subsidiária. 

5.4.12. Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com o exigido nas normas 

legais pertinentes à matéria, bem como às condições aqui pactuadas. 

5.4.13. O(A) CREDENCIADO(A) deverá cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de 

Referência. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.  As comunicações entre o Município de Carnaúba dos Dantas/RN e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4.  O Município de Carnaúba dos Dantas/RN poderá convocar representante da empresa para 



 
 
 

 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município de Carnaúba dos 

Dantas/RN poderá convocar o representante legal contratado para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6.  Fiscalização 

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7.  Fiscalização Técnica 

6.7.1. O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da 

prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no 

edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o 

eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

6.7.2. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

6.7.3. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências. 

6.7.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.5. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. 



 
 
 

 

6.7.6. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

6.7.7. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecida. 

6.7.8. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. 

6.7.9. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7.10. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial. 

6.7.11. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. 

6.7.12. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.8.  Fiscalização Administrativa 

6.8.1. O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 

refere a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das 

obrigações contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos 

obrigatórios, elaboração e encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos 

serviços com a qualidade esperada, Informação ou comunicação de situações a que estava 



 
 
 

 

obrigado), notificação extrajudicial, suspensão do contrato, necessidade de rescisão, alterações 

contratuais, percentual em relação ao valor do contrato, necessidade de reajustes, revisões, 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

6.8.2. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

6.8.3. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas; 

6.8.4. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.8.5. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

6.8.6. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.8.7. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; 

6.8.8. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado; e 

6.8.9. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.9. Gestor do Contrato 

6.9.1. A coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 



 
 
 

 

setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 

sanções e à extinção dos contratos, entre outros. 

6.9.2. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

6.9.3. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

6.9.4. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.9.5. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.9.6. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

6.9.7. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

6.9.8. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

6.9.9. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 



 
 
 

 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata a gestão 

de contrato; 

6.9.10. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

6.9.11. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

6.9.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

6.9.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme 

o caso. 

6.9.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 



 
 
 

 

Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.8. Liquidação 



 
 
 

 

7.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, conforme art. 4º, §3º da Resolução 

nº 011/2024-TCE/ RN. 

7.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.8.2.1. O prazo de validade; 

7.8.2.2. A data da emissão; 

7.8.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.8.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.8.2.5. O valor a pagar; e 

7.8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.8.2.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

7.9. A Administração deverá: 

7.9.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

7.9.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

Município de Carnaúba dos Dantas/RN, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 



 
 
 

 

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.9.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.9.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.9.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao Município de Carnaúba dos Dantas/RN. 

7.10. Prazo de pagamento 

7.10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis para fins 

de liquidação, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 011/2024-TCE/ RN. 

7.10.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 



 
 
 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

_________TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365. 

7.11. Forma de pagamento 

7.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Mediante a solução encontrada, se faz imprescindível para a Administração, a 



 
 
 

 

abertura de CHAMAMENTO PÚBLICO POR MEIO DE CREDENCIAMENTO, para a 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de atração musical do 

tipo pequeno porte do gênero forró (teclado sanfona, zabumba e triângulo), música 

popular brasileira e/ou diverso estilos musicais (teclado, sax, violão e etc.), de artistas 

locais e/ou regionais para produção musical, artística e cultural pretende-se suprir a 

necessidade de dar continuidade à programação de eventos da SMAS.  

SE PESSOA JURÍDICA 

8.2. Habilitação jurídica; 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 



 
 
 

 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;  

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.6. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.3.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 
 
 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador. 

SE PESSOA FISICA 

8.5. Habilitação jurídica; 

8.5.1. Documento oficial de identidade; 

8.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

8.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.6.5. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 



 
 
 

 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.6.5.1. Caso o prestador seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.6.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

9.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.  

11. Cód. Reduzido: 

786 

    
Órgão: 04 

FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTÃO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ação: 2018 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

 

 

Cód. Reduzido: 785 

    
Órgão: 04 

FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 



 
 
 

 

Programa: 0016 
GESTÃO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ação: 2018 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

     

Cód. Reduzido: 769     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTAO DA POLITICA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Ação: 2017 

ORGANIZAÇÃO/GESTAO BOLSA 

FAMILIA/CADUNICO-IGD PBF 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

Cód. Reduzido:768      

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0016 
GESTAO DA POLITICA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Ação: 2017 

ORGANIZAÇÃO/GESTAO BOLSA 

FAMILIA/CADUNICO-IGD PBF 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 734     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2015 
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

- SPSB 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 



 
 
 

 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 733     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2015 
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

- SPSB 

Natureza da Despesa  3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 665     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 241 ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2007 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL 

Natureza da Despesa  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 664     

Órgão: 04 
FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL Subfunção: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

Programa: 0005 

ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

Ação: 2007 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.660.0000 – Transferência de Recursos do FNAS 



 
 
 

 

1.669.0000 – Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 

 

Cód. Reduzido: 385 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 013 
SECRETARIA MUL. DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Função: 23 
COMERCIO E 

SERVIÇOS 
Subfunção: 695 TURISMO 

Programa: 0012 

DESENVOLVIMENTO 

E PROMOÇÃO DO 

TURISMO LOCAL 

Ação: 2071 
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DO TURISMO 

MUNICIPAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.500.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

 
 
 

Cód. Reduzido: 384  

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 013 
SECRETARIA MUL. DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Função: 23 
COMERCIO E 

SERVIÇOS 
Subfunção: 695 TURISMO 

Programa: 0012 

DESENVOLVIMENTO 

E PROMOÇÃO DO 

TURISMO LOCAL 

Ação: 2071 
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DO TURISMO 

MUNICIPAL 

Natureza da Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de Recurso 1.500.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 15 de janeiro  de 2025. 

 

 

ALCIENE ARAÚJO DA CRUZ 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ERICK DEL PIERO MEDEIROS DANTAS 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 



 
 
 

 

 

ANEXO II 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

A empresa (ou o licitante) ______________ (nome da licitante), inscrita no CNPJ (CPF) sob o n.º 
______, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
participação no credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

Por ser verdade, firma a presente. 

______________/____, _____ de ___________ de 2025 

 

Assinatura 

Nome e CPF do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CREDENCIAMENTO 01/2025 - Processo nº 407/2025 

CONTRATO Nº***** 

 

Aos .... (......) dias do mês de ........ do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), a PREFEITURA DE 
CARNAÚBA DOS DANTAS, inscrita no CNPJ nº ........................................., localizado na 
......................................., em Carnaúba dos Dantas/RN, por seu Presidente 
................................................., no final assinado, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .................., pessoa jurídica de direito privado (ou 
pessoa física), inscrita no CNPJ sob n°.(CPF)............, localizada à rua ............., n.º ...., na cidade 
de .........., neste ato representada por seu Sócio-Gerente, o Sr............ portador do CPF n° 
............, residente e domiciliado na cidade de ......., doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, pactuam o presente contrato, firmado nos termo do Edital de Credenciamento 
n.º 01/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Credenciamento de prestadores de serviço de atrações musicais, para contratação por 
12(doze) meses, prorrogável na forma da lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é firmado através do Edital de Credenciamento nº 01/2025. 

2.2 - O presente contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico, 
que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por 
representantes legais das partes, observando os limites e as formalidades legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor total ESTIMADO do presente contrato para .........................é de R$.........(.......), 
sendo que o valor a ser praticado na prestação dos serviços é de R$ .............. (..............) obtido 
através da aplicação do Termo de Referência, conforme este edital de CREDENCIAMENTO. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 



 
 
 

 

4.1 - O preço proposto poderá ser reajustado através do INPC, a cada período de 12 (doze) 
meses, aplicando-se o índice acumulado do período. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o décimo dia útil do mês subsequente, 
mediante apresentação de nota fiscal e certidões válidas. 

5.1.1 - Os pagamentos somente serão realizados após entrega da nota, liquidada por servidor 
responsável. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

6.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das dotações 
orçamentárias: 

6.1.1 – Na eventualidade de prorrogação do contrato, os recursos orçamentários correrão à 
conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento seguinte. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO. 

7.1 - O contrato terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogada por iguais períodos de conformidade  Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da prestação dos serviços no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE; 

f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 
representante da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste 
contrato; 



 
 
 

 

g) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - O CONTRATADO incorrerá em multa, quando houver o descumprimento do objeto 
contratado, no valor equivalente a 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta para 
cada infração, sem prejuízo de outras penalidades legais aplicáveis. 

9.1.1 - AO CONTRATADO, poderá ser aplicada penalidades de: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos do Edital; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração por prazo de até 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar com a administração pública; 

e) rescisão do contrato nas hipóteses permitidas legalmente; 

f) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Prefeitura Municipal. 

9.1.2 - O CONTRATADO incorrerá nas mesmas penas previstas nas alíneas “c” e “d” da cláusula 
nona, se: 

a) sofrer condenação definitiva por praticar meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, entre eles, a litigância de má-fé; 

c) demonstrar inidoneidade para contratar com o Município de Carnaúba dos Dantas em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

9.1.3 - Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a o Município de Carnaúba dos 
Dantas, independentemente, da ação judicial competente, aplicará, respeitado o devido 
processo administrativo, após a constatação do fato, penalidade de suspensão ao 
CONTRATADO, do direito de participar das licitações promovidas pela Prefeitura, pelo prazo de 
2 (dois) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 



 
 
 

 

10.1 – São obrigações do Contratado: 

10.1.1 - Manter durante a contratação todas as condições de credenciamento exigidas no Edital 
de CREDENCIAMENTO, apresentando, sempre que solicitado, os documentos comprobatórios, 
sob pena de imediata rescisão do contrato; 

10.1.2 - Os credenciados prestarão os serviços com equipamentos de trabalho próprio, 
atendendo às exigências constantes no Anexo I – Termo de Referência, segundo as disposições 
constantes deste edital e seus anexos. 

10.1.3 - Os credenciados poderão ser chamados mediante a necessidade da PREFEITURA DE 
CARNAÚBA DOS DANTAS. 

10.1.4 - A utilização de pessoal e equipamentos da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS 
para a execução dos serviços contratados é vedada em qualquer hipótese. 

10.2 São obrigações do Município: 

10.2.1 – Fiscalizar a execução dos serviços prestados pelo CREDENCIADO; 

10.2.2 – Pagar em dia os serviços prestados, em prazo não superior a dez dias, a contar da data 
da apresentação da respectiva fatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 
DANTAS, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito 
de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que 
dispõem a Lei n º 14.133/21 e demais legislação vigente aplicável à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1 - Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pela Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 



 
 
 

 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Acari/RN, como competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

14.2 - Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 03 
(três) cópias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
Contratantes que a tudo assistiram. 

Carnaúba dos Dantas, em ___ de _________ de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O PREÇO E COMPROMETIMENTO DE 
REALIZAÇÃO DO SERVIÇO CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 
01/2024. 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em praticar 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS OU PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ATRAÇÃO MUSICAL DE PEQUENO PORTE, com a finalidade de atender a 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Turismo e 
Desenvolvimento Econômico da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, bem como concordo 
com o preço cobrado no valor de descrito na tabela de preços do termo de referencia, 
conforme disposto anexo I do edital de Credenciamento nº 01/2025.  

............, ....... de ........... de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

TABELA COM QUANTITATIVOS A SEREM CREDENCIADOS 

 

ITEM 
COD 

DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01 32649 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade solo (01 
artista), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

Serviço 52 R$ 450,00 
R$ 

23.400,00 

02 32650 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade dupla (02 
artistas), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

 
Serviço 

02 R$ 450,00 
R$ 

900,00 

03 32651 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. Modalidade trio (03 
artistas), com sistema de 

Serviço 12 R$ 550,00 
R$ 

6.600,00 



 
 
 

 

sonorização todo incluso. 

 
04 

32652 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e equipamentos 
próprios para apresentações 
em palco aberto, com duração 
máxima de 02 (duas) horas, 
eventos próprios ou 
apoiados pela SMAS. 
Modalidade grupo (04 
artistas), com sistema de 
sonorização todo incluso. 

Serviço 

 
08 

 

 
 

R$ 800,00 
R$ 

6.400,00 

05 32653 

Apresentação de artistas 
locais e/ou regionais, com 
instrumentos e 
equipamentos próprios para 
apresentações em palco 
aberto, com duração máxima 
de 02 (duas) horas, eventos 
próprios ou apoiados pela 
SMAS. As bandas que tenham 
mais de 04 (quatro) 
componentes receberão um 
adicional de R$ 400 por 
integrante (06 no máximo). 
Modalidade EXTRA. 

Serviço 
 

12 
 

R$ 
1.000,00 

R$ 
12.000,00 

 

 

ASSINATURA  

EMPRESA E CNPJ 



 
 
 

 

 

 

 

 
 


